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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 

A produção de frangos de corte em es-
cala industrial no Brasil surgiu após a Segunda 
Guerra Mundial. Os Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais destacavam-se na 
avicultura até o início da década de 1960. Linha-
gens híbridas americanas de frangos eram impor-
tadas por empresas estabelecidas em São Paulo 
e Rio de Janeiro. Essas empresas não utilizavam 
a integração, de forma que cada etapa da cadeia 
produtiva do frango pertencia a diferentes empre-
sas que agiam de forma independente. Esse sis-
tema mudou a partir do início da década de 1960, 
quando empresas localizadas no Estado de San-
ta Catarina começaram a adotar o sistema de 
integração. Nesse sistema, as empresas produ-
ziam os pintos de um dia, abatiam, processavam 
as aves, transportavam e comercializavam a pro-
dução, além de efetuar contratos de parceria com 
pequenos produtores familiares para produção de 
frangos.  

Na década de 1970, a indústria brasilei-
ra de carne de frango foi formada através da ins-
talação de diversas empresas dispersas por al-
gumas regiões brasileiras (RIZZI, 2004). A partir 
de 1980, ocorreram importantes modificações no 
sistema produtivo avícola, que podem ser atribuí-
das a fatores tecnológicos, como as contribuições 
advindas da biotecnologia, da microeletrônica e 
da automação. Essas mudanças influenciaram a 
capacidade competitiva das empresas, gerando 
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um bom desempenho nos mercados interno e 
externo. Esse bom desempenho também pode 
ser atribuído à redução do custo das matérias-
primas e ao atendimento das necessidades es-
pecíficas dos consumidores. 

No complexo agroindustrial de corte aví-
cola, o nível de articulação entre os diferentes 
agentes pode ser considerado um dos mais ele-
vados do agronegócio nacional. As agroindústrias 
de abate e processamento coordenam esse agro-
negócio, principalmente via contratos estabele-
cidos com os proprietários rurais e através de 
joint ventures estabelecidas com grandes empre-
sas multinacionais de desenvolvimento genético. 
Com isso, a produção agroindustrial cresceu sig-
nificativamente nos últimos 30 anos, permitindo 
que o frango se incorporasse ao hábito alimentar 
de grande parcela da população. 

A produção de frango vem crescendo 
no Brasil, passando de 1.617 mil toneladas em 
1986 para 2.356 mil toneladas em 1990, 5.977 
mil toneladas em 2000, 9.297 mil toneladas em 
2005, com uma previsão de 9.895 mil para 2006 
(UBA, 2006). 

A estrutura produtiva em moldes indus-
triais deve-se ao sistema de criação intensivo. As 
mudanças genéticas propiciaram ganhos de pro-
dutividade com a criação de linhagens mais ade-
quadas às etapas de industrialização. Também 
ocorreram avanços na sanidade via vacinas e 
nutrição mais adequada, redução de custos de 
rações, melhores condições de manejo e ambi-
ência, devido ao desenvolvimento de instalações 
e equipamentos mais modernos. Portanto, pode-
se verificar a importância dos diferentes elos for-
necedores de insumos como geradores de parte 
significativa dos ganhos produtivos da agroindús-
tria avícola. 

Farina (1997) atribui o grande cresci-
mento da produção e consumo da carne de fran-
go no Brasil, em parte, ao bom desempenho al-
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dutos substitutos, refletindo-se em queda no pre-
ço real da carne de frango. O bom desempenho 
da produção de frango pode ser explicado por 
quedas nos preços dos insumos e por ganhos 
internos de eficiência na cadeia de frango. Agre-
gam-se a isto os extraordinários resultados obti-
dos na conversão alimentar, atingindo marca infe-
rior a 2kg de ração por 1kg de ave. Esse resulta-
do pode ser atribuído à obtenção, no mercado 
internacional, de matrizes geneticamente melho-
radas e de alto rendimento, que foram adaptadas 
pelas empresas nacionais às condições climáti-
cas do País, nas áreas de manejo, sanidade e 
ração. Outra importante origem da redução dos 
custos foi a implantação de sistemas integrados 
de produção, a partir das empresas instaladas na 
Região Sul, pelos quais a empresa coordena to-
da a cadeia produtiva, desde a criação de aves 
matrizes, fabricação de ração, criação de frangos, 
abate, até a distribuição para consumo.  

No cenário mundial, em 2005, os Es-
tados Unidos destacam-se como o maior produ-
tor de frango do mundo e do continente, com 
16.025.000 toneladas, seguido do Brasil com 
9.297.151 toneladas. O continente americano 
concentrou 48,3% do volume de produção de 
carne de frango do mundo e 79% das exporta-
ções, sendo o Brasil o maior exportador mundial. 
Os produtos de maior valor agregado, como os 
cortes de frango e os industrializados, represen-
taram 63% dos volumes embarcados. Ao final de 
2005, a participação do Brasil no comércio inter-
nacional de carne de frango foi de 41%, englo-
bando cerca de 142 mercados  compradores 
(UBA, 2006).  

Pode-se perceber o aumento do con-
sumo da carne de frango nas últimas décadas. 
Isso pode ser atribuído à queda do preço do pro-
duto devido aos ganhos tecnológicos. O consu-
mo per capita aumentou de 10kg em 1986 para 
14,2kg em 1990, 29,9kg em 2000 para 35,4kg 
em 2005 (UBA, 2006). O Brasil tem perspectiva 
de aumentar o seu consumo a partir do momento 
que um maior crescimento econômico for associ-
ado a uma melhor distribuição de renda.  

Conforme Farina (1997), embora o 
produto frango seja considerado um mercado de 
commodities, onde o preço é a variável principal 
de concorrência, há uma clara segmentação des-
se mercado que demanda uma ação dirigida da 
empresa. Também para Santos Filho (1996), o 
fator preço não deve ser o único determinante da 

competitividade da agroindústria do frango. É 
preciso que as empresas trabalhem sua estraté-
gia de marketing, identificando nichos de merca-
do, diferenciando produtos para satisfazer esses 
nichos, valorizando a qualidade nutricional de seu 
produto final, a qualidade dos insumos e a con-
servação do meio ambiente.  

As empresas processadoras de carne 
de frango, acompanhando as necessidades dos 
consumidores, passaram a oferecer o frango in-
dustrializado, que antes era encontrado no mer-
cado apenas como o tradicional frango inteiro. A 
mudança nos hábitos do consumidor influenciou 
na oferta de produtos em maior número e mais 
elaborados. 

Para se obter produtos mais elabora-
dos, é preciso que a indústria, no seu sistema 
produtivo, garanta altos padrões de qualidade em 
todas as etapas do processo produtivo, ou seja, 
desde o fornecimento dos insumos de produção 
agrícola e industriais até a venda no varejo. 

O sistema agroindustrial brasileiro está 
exposto a um ambiente bastante competitivo de-
vido à globalização econômica, ao livre comércio 
e avanço tecnológico, gerando, ao mesmo tem-
po, oportunidades de investimento percebidas 
pelo setor privado e necessidade de novas rela-
ções, posturas e formas de conduta para os a-
gentes da agroindústria (JANK, 1996). 

A competitividade do agronegócio do 
frango está condicionada ao preço, à qualidade, à 
sanidade dos produtos e à capacidade de aten-
der os diferentes segmentos de mercado. Esses 
fatores possuem ligação direta com a estrutura 
contratual, pois ela possibilita a obtenção regular 
e padronizada da matéria-prima e permite o pla-
nejamento das exportações. Também merece 
destaque a importância da regularidade do forne-
cimento e da produção de grãos para um bom 
desempenho do agronegócio. 

Como a agroindústria no Brasil é um 
ramo de atividade sujeita à concorrência em ní-
vel internacional, é necessário produzir a custos 
menores, mas também incrementar a qualidade 
dos produtos, concentrar esforços nos industria-
lizados, antecipar-se às principais tendências do 
mercado consumidor e articular-se comercial-
mente para conseguir se apropriar dos resulta-
dos de investimentos em qualidade e produtivi-
dade.  

Diante do aumento da competição en-
tre as empresas e um esforço maior pela sobre-
vivência, exige-se maior capacidade de gestão e 
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 controle dos negócios, o que indica a necessida-
de de profissionalização e planejamento estraté-
gico, com definição clara de objetivos e condi-
ções para atingi-los. O consumidor passa a ter 
um papel central na agroindústria e as empresas 
devem procurar satisfazer suas necessidades, 
encontrando nichos de mercado, diferenciando 
produtos, oferecendo melhores serviços e ino-
vando (SANTOS FILHO, 1996). 

Estratégias de diferenciação de produ-
tos têm sido adotadas pelas empresas nacionais 
de grande porte com o intuito de atender às mu-
danças nos hábitos e tendências alimentares dos 
consumidores, aumentando sua capacidade de 
concorrência no mercado. As empresas de me-
nor porte, quando inovam em produtos, come-
çam processando alguns cortes de frango e em-
butidos. Os produtos de maior valor agregado 
que se encontram nos supermercados, geral-
mente, são de exclusividade das grandes empre-
sas. No mercado interno brasileiro, a ave inteira é 
responsável por 54% das vendas, as partes ou 
cortes de frango por 40% e os produtos industria-
lizados por apenas 6%, enquanto no mercado 
internacional os cortes representam 58,7% das 
vendas nacionais (MARTINELLI e SOUZA, 
2005). 

De acordo com Martinelli e Souza 
(2005), a avicultura representa uma atividade de 
grande dinamismo e importância econômico-
social, que estimula o emprego no campo de mi-
lhares de produtores que fornecem matéria-prima 
para a agroindústria processadora. Além disso, a 
atividade tem estimulado a dinâmica de outros 
setores responsáveis pelo fornecimento de maté-
rias primas, como o da indústria genética, de ali-
mentação animal, sanidade animal e máquinas e 
equipamentos, que obtêm maiores receitas em 
função do crescimento da produção e consumo 
da carne de frango. 

O Estado de Minas Gerais também 
precisa melhorar sua competitividade, pois as 
empresas estão sujeitas a uma maior competição, 
por isso precisam se adequar às atuais exigências 
do mercado. O Estado produziu, em 2005, cerca 
de 270.909.318 cabeças de frangos, represen-
tando 6,12% do total de abates no Brasil sob o 
Serviço de Inspeção Federal, caracterizando um 
crescimento absoluto de 5,62% em relação aos 
abates realizados no Estado em 2004. O Estado 
de Minas Gerais participou com um percentual de 
3,29% das exportações de carnes e industrializa-
dos de frango do Brasil em 2005 (UBA, 2006). 

Entre os dezoito abatedouros sob o 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) no Estado de 
Minas Gerais, dois estão sediados em Barbace-
na, a empresa Nogueira Rivelli Irmãos LTDA e 
Barbosa e Cia (BRASIL, 2006). A empresa No-
gueira Rivelli Irmãos LTDA está classificada no 
41° lugar entre as 50 maiores empresas abate-
douras de frangos no Brasil no ano de 2005, e 
no 22° lugar entre as 25 maiores empresas ex-
portadoras de produtos de frango no mesmo ano 
(UBA, 2006).  

Esta pesquisa tem por objetivo analisar 
a competitividade e a estrutura de governança da 
empresa Nogueira Rivelli Irmãos LTDA, nome de 
fantasia Rivelli Alimentos, instalada na cidade de 
Barbacena, Estado de Minas Gerais. Este estudo 
de caso se justifica, uma vez que essa empresa 
gera empregos e renda favorecendo o desenvol-
vimento regional. A competitividade dessa agro-
indústria será analisada sob o enfoque da efi-
ciência dos contratos e das formas organizacio-
nais. 

 
 

2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 - Competitividade 

 
A crescente globalização da economia, 

a formação de blocos econômicos e a redução de 
barreiras nacionais ao comércio têm colocado a 
questão da competitividade no centro das discus-
sões de políticas públicas e de estratégias em-
presariais. 

O termo competitividade tornou-se po-
pular a partir dos anos 80s. Antes era uma ex-
pressão técnica aplicada principalmente em es-
tudos sobre desempenho exportador, regimes 
cambiais ou estudos que se referissem ao co-
mércio exterior. Muitos significados são atribuídos 
ao termo competitividade; algumas vezes rela-
cionados aos preços dos produtos comercializá-
veis ou ao saldo da balança comercial; outras 
vezes para indicar o dinamismo inovador da eco-
nomia na criação de bens de consumo ou técni-
cas produtivas, ainda para caracterizar a qualida-
de dos bens oferecidos no mercado, ou simples-
mente o ritmo de crescimento do país (ARAÚJO 
JÚNIOR, 1996). 

Um amplo conjunto de fatores internos 
e externos determina a capacidade competitiva 
de uma empresa. Em nível interno, a competitivi-
dade empresarial resulta de decisões estratégi-
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 cas que definem suas políticas de investimento, 

marketing, tecnológica, gestão da produção, fi-
nanceira e de recursos humanos. O objetivo des-
sas decisões estratégicas é alcançar os padrões 
de preço, qualidade e prazo de entrega que se-
jam competitivos com os padrões vigentes nos 
mercados atendidos pela empresa. Por outro 
lado, fatores externos à empresa, como ambiente 
macroeconômico, infra-estrutura econômica, téc-
nico-científica e educacional, são vitais para o 
desenvolvimento da competitividade (BNDES, 
1991). As políticas públicas também condicionam 
a competitividade de uma empresa, elas devem 
propiciar um ambiente favorável à criação e sus-
tentação de vantagens competitivas. 

É importante considerar que a competi-
tividade não deve ser reduzida à questão de pre-
ços, mas deve ser ampliada às questões referen-
tes à qualidade, prazo de entrega, marketing e 
outros serviços determinantes da conquista de 
mercados. Portanto, novas formas de gerencia-
mento da produção, nova postura com relação 
aos consumidores e a aplicação de tecnologias 
mais modernas são estratégicas na busca de 
competitividade (BNDES, 1991). 

De acordo com Best (1990), “a nova 
concorrência” refere-se à busca contínua de ino-
vações em produtos e processos que podem ou 
não levar a menores custos e menores preços. 
Assim, a concorrência não se dá primordialmente 
via preços, mas através de produtos com design 
superior. A nova concorrência busca a segmen-
tação do mercado e a diferenciação dos produ-
tos, exigindo flexibilidade organizacional, estrutu-
rada para resolver problemas e integrar as ativi-
dades de pensar e fazer. 

Conforme Araújo Júnior (1996), uma 
empresa é dita competitiva em um determinado 
produto quando é capaz de pelo menos igualar 
os seus padrões de eficiência com os encontrados 
no resto do mundo, no que se refere à utilização de 
recursos e à qualidade do bem. Tal capacidade é 
transitória, em princípio, já que é resultado de fato-
res mutáveis que operam no âmbito da firma, do 
setor industrial e da economia. 

Assim, para criar e manter vantagens 
competitivas, é preciso de capacidade de identifi-
cação, criação ou mudança das variáveis rele-
vantes de concorrência, ou seja, a ação estraté-
gica ocorre quando se cria ou recria novos pa-
drões de competição, indo além da identificação 
e adoção dos padrões de concorrência em vigor. 

A competitividade é determinada pe-

la organização da firma, da cadeia produtiva, 
do setor e pela regulamentação, já que estão 
na base da capacidade de resposta às oportu-
nidades de negócios. Essa capacidade de res-
posta depende fundamentalmente da capaci-
dade de coordenação das atividades de pro-
dução e distribuição, isto é, da capacidade de 
transmitir informação, estímulos e controles ao 
longo das etapas seqüenciais que integram o 
conjunto de atividades necessárias para aten-
der o mercado.  

Em suma, a estratégia competitiva de 
uma empresa consiste na busca de vantagens 
sobre os concorrentes. Para isso, deve-se definir o 
segmento de mercado que se deseja atender, ava-
liar os fatores determinantes da competitividade 
naquele mercado e adotar mecanismos para aten-
dê-lo em melhores condições que os demais com-
petidores naquela indústria (BNDES, 1991).  
 
 
2.2 - Nova Economia das Instituições 

 
A definição das cadeias agroindustriais 

como um nexo de contratos que vai da fazenda 
ao consumidor pode ser considerada um aparato 
conceitual adequado para discutir competitivida-
de, já que engloba uma gama de possibilidades 
organizacionais que respondem a determinantes 
tecnológicos, institucionais e estratégicos. Esse 
aparato conceitual discute a organização via 
mercados, a integração vertical, os contratos com 
fornecedores e distribuidores e a direção das mu-
danças organizacionais exigidas a partir de alte-
rações em variáveis do ambiente competitivo das 
firmas.  

Como as cadeias agroindustriais po-
dem ser vistas como operações verticalmente 
organizadas percorridas pelo produto desde a 
sua produção, elaboração industrial e distribui-
ção, é importante aprofundar o estudo da coor-
denação dessas cadeias. Sendo caracterizada 
como uma seqüência de operações, cabe a pre-
ocupação a respeito de como estas são coorde-
nadas, se via mercado, ou se agentes diversos ao 
longo da cadeia interferem na sua coordenação. 
Essa coordenação passa a ter caráter de maior 
importância naquelas cadeias expostas à compe-
tição internacional e, em especial, às crescentes 
pressões dos consumidores, vistos como o alvo 
final dessas cadeias, ao qual estas devem conti-
nuamente adaptar-se (FARINA e ZYLBERSZ-
TAJN, 1993). 
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 Assim como a concorrência via menores 
custos não é universal, mas contingente, diferen-
tes formas organizacionais também são contingen-
tes à estratégia competitiva, à tecnologia e às insti-
tuições que regulam os negócios privados. Pode-
se considerar eficiente a forma organizacional que 
viabiliza a coordenação das etapas seqüenciais do 
processo produtivo. Eficiência, nesse contexto, 
transforma-se na capacidade de resposta que, por 
sua vez, reflete uma estratégia minimizadora de 
custos de produção/distribuição e transação (FA-
RINA e ZYLBERSZTAJN, 1994). 

A coordenação dos diversos segmen-
tos que compõem as cadeias agroindustriais 
pode se dar de uma forma descentralizada e 
orientada pelo simples funcionamento do siste-
ma de preços ou pode exigir a integração verti-
cal. Entre esses dois limites estão os contratos 
que representam uma forma de coordenar está-
gios sucessivos em um sistema. Existe uma am-
pla variedade de tipos de contrato. Podem variar 
desde simples acordos de mercado até relações 
que exigem investimentos altamente específicos 
entre clientes e fornecedores. Em suma, a coor-
denação pode ser internalizada na firma, estabe-
lecer-se via sistema de preços ou através de 
contratos. Trata-se, portanto, de um contínuo de 
formas contratuais que vão da firma ao mercado 
(WILLIANSON, 1985). 

Em qualquer desses arranjos, o com-
portamento individual será, certamente, o de bus-
car o melhor resultado para seu negócio privado. 
A idéia de que a busca do interesse individual é 
consistente com a melhor solução para a coletivi-
dade era o pensamento vigente em tempos pas-
sados. Atualmente, a teoria dos jogos veio provar 
que a racionalidade privada não leva, necessari-
amente, à racionalidade coletiva. Isto é, a busca 
do interesse privado resulta ineficientemente do 
ponto de vista coletivo, podendo ser superada por 
um comportamento cooperativo entre os agentes 
envolvidos. No entanto, embora toda uma cadeia 
produtiva possa beneficiar-se de um comporta-
mento cooperativo, há fortes incentivos para que 
os acordos sejam burlados em proveito próprio. 
Essa dificuldade é especialmente verdadeira no 
caso de acordos privados de cooperação que 
não desfrutam da força de sanção disponível ao 
Estado (FARINA e ZYLBERSZTAJN, 1993). 

Considerando o enfoque sistêmico para 
o complexo agroindustrial, pode-se utilizar a teoria 
da economia dos custos de transação para analisar 

uma determinada cadeia agroindustrial. De acordo 
com Willianson (1985), essa teoria permite avaliar 
cada ação ao longo da cadeia como um contrato 
entre os agentes envolvidos. Tal enfoque remete à 
proposição original de COASE, em 1937, que vê a 
firma como um complexo de contratos, de forma 
que a produção possa ser executada eficientemen-
te dentro de um espectro de possibilidades contra-
tuais, que vão desde as ações via mercado, até a 
realização dos contratos de forma interna em uma 
firma (COASE, 1988). 

Para aplicar-se a teoria da economia 
dos custos de transação na análise de sistemas 
agroindustriais, propõe-se uma análise estrutural 
discreta comparativa das variáveis relevantes da 
agroindústria (Quadro 1). 

Conforme Zylberstajn (1995), as variá-
veis relacionadas às características das transa-
ções irão definir a forma de governança existente 
e as variáveis relacionadas aos níveis institucio-
nais e organizacionais irão representar um vetor 
de parâmetros de mudança que influenciarão o 
padrão, o modo minimizador de custos de tran-
sação prevalecente.  

Segundo Williamson (1985), as três ca-
racterísticas das transações são: especificidade 
dos ativos, freqüência e incerteza das transações. 
A especificidade dos ativos é a característica que 
mais se destaca, refere-se aos ativos especializa-
dos que não podem ser reempregados sem sacri-
fício do seu valor produtivo, se contratos tiverem 
que ser interrompidos ou encerrados prematura-
mente. Ativos muito específicos criam a depen-
dência bilateral, levando a diferentes formas con-
tratuais. Existem seis tipos de especificidade da 
transação, que são: local, física, humana, dedica-
da, relacionada com a marca e temporal. 
 A freqüência das transações influencia a 
complexidade da relação contratual, uma vez que 
dificilmente se desenvolvem instituições sofistica-
das para interações que ocorrem só uma vez e 
para transações recorrentes à possibilidade do 
comportamento oportunista é menor, devido à 
ameaça de retaliação. A incerteza das transações 
refere-se à maior ou menor confiança dos agentes 
na sua capacidade de antecipar acontecimentos 
futuros, logo, quanto maior a incerteza,  maior o 
custo de transação (WILLIAMSON, 1985). 

As instituições podem ser definidas 
como um conjunto de regras formais, como cons-
tituições e leis, limitações informais, como normas 
de comportamento, convenções e códigos de



 

 
Informações Econômicas, SP, v.37, n.1, jan. 2007. 

12
Pe

rei
ra;

 M
elo

; S
an

tos
 QUADRO 1 - Variáveis Relevantes para a Análise Estrutural Discreta Comparativa de Sistemas Agroin-

dustriais 
Variáveis

Especificidade dos ativos (k)
Freqüência (f)

Características da transação 

Incerteza (u)
Flexibilidade ex-post
Desenho contratual

Incentivos
Arbitragem pública/privada

Aspectos contratuais 

Confiança

Instituições e organizações 

Ambiente institucional:
• Sistema legal

• Aspectos culturais
• Tradição e costumes

• Organizações políticas
• Aspectos internacionais

Ambiente organizacional:
• Bureaus públicos e privados

• Associações
• Organizações políticas

• Informações
• Tecnologia

Fonte: Elaborado a partir de Zylberstajn (1995). 
 
 

conduta, e os mecanismos responsáveis pela 
eficácia desses dois tipos de normas. As organi-
zações são formadas por grupos de indivíduos 
que realizam alguma atividade com determinado 
objetivo (NORTH, 1992). 

As instituições organizadas dão suporte 
às atividades produtivas porque oferecem incen-
tivos para aquisição de conhecimentos e instru-
ção, promovem inovações e estimulam a disposi-
ção de correr riscos e a criatividade, afetando a 
organização da atividade econômica e os custos 
de transação.  

As características das transações e o 
ambiente institucional interagem com os pressu-
postos comportamentais, que são racionalidade 
limitada e oportunismo, resultando em estruturas 
organizacionais minimizadoras de custos de tran-
sação. Essas estruturas organizacionais ou estru-
turas de governança podem ser classificadas 
como governança via mercado, governança bila-
teral ou trilateral e governança unificada. A forma 
de organização via mercado ocorre via sistema 
de preços, o que implica em menor nível de con-
trole e maior nível de incentivos. A forma bilateral 
ou trilateral ocorre através de contratos comple-
xos e arranjos de propriedade parcial de ativos 
entre firmas localizadas em estágios sucessivos 
da cadeia produtiva, caracterizando relações con-

tratuais de longo prazo que preservam a autono-
mia das partes, mas que, comparadas ao merca-
do, instituem salvaguardas específicas às transa-
ções. A governança unificada baseia-se na pro-
priedade total dos ativos e compreende a interna-
lização das atividades em uma única firma. Ela 
pode ser definida como o controle hierárquico 
gerencial dos estágios sucessivos da produção 
que são tecnologicamente separáveis entre si 
(WILLIAMSON, 1985).  

De acordo com Zylberstajn (1995), o 
contrato clássico é completo, termina no momen-
to da transação, limita-se à negociação do preço 
e realiza-se no mercado. O contrato neoclássico 
é utilizado para transações de longo prazo, por 
tempo determinado e executado sob condições 
de incerteza. São transações com continuidade e 
adaptação. Nesse tipo de contrato, inclui-se a 
assistência de terceiros para solução de disputas 
e há manutenção do contrato original como refe-
rência para negociação, o que o distinguirá do 
contrato relacional. Já o contrato relacional é um 
contrato incompleto, que só ocorre em transa-
ções recorrentes, por tempo indeterminado, há 
uma periódica administração da transação com o 
conhecimento das partes envolvidas e a transa-
ção é normalmente internalizada na organização 
através da integração vertical. 
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 Williamson (1985) associou os três ti-
pos de contratos com as características das tran-
sações e as estruturas de governança. Quando a 
transação for recorrente e a especificidade dos 
ativos for crescente, a governança das transa-
ções tende a se deslocar da via mercado para a 
integração vertical. No entanto, se a freqüência 
da transação for ocasional e a especificidade dos 
ativos crescente, a governança da transação 
passa da via mercado para a governança trilate-
ral, sob a lei do contrato neoclássico. No segundo 
caso, quando os ativos passam a ser mais espe-
cíficos, há uma tendência das transações deixa-
rem de ocorrer via mercado para serem governa-
das por contratos de longo prazo, com salva-
guardas, prevalecendo estruturas de governança 
híbridas, onde coexistem autonomia e coopera-
ção (Quadro 2).  

Para realizar a pesquisa foi feito um es-
tudo de caso da empresa Nogueira Rivelli Irmãos 
LTDA, através da aplicação de questionário semi-
estruturado. Foi realizado um estudo analítico e 
descritivo da empresa e das relações dela com 
os agentes à montante e à jusante envolvidos na 
cadeia do frango de corte. Conforme Yin (2001), 
o estudo de caso é adequado quando se colo-
cam questões de pesquisa relativas a como e por 
que, também se aplica quando o pesquisador 
não controla as variáveis pesquisadas e quando 
se baseia em fato contemporâneo inserido em 
um contexto real. 

 
 

3 - DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 

Os insumos utilizados na avicultura po-
dem ser classificados como macro e micro-
insumos. Os macro-insumos, como milho, farelo 
de soja, farinha de carne e calcário, são comerci-
alizados diariamente de acordo com o mercado.  
Atualmente, boa parte do milho e do farelo de 
soja vem de regiões como triângulo mineiro e 
Centro-Oeste, destacando-se os Estados de Goi-
ás e Mato Grosso. Porém o sul do Estado de Mi-
nas, estendendo até o centro, tem-se destacado 
muito na produção de milho, chegando a produzir 
o suficiente para abastecer todo o mercado re-
gional. 

A empresa Rivelli apresenta uma go-
vernança via mercado e contrato clássico com os 
fornecedores de macro-insumos, uma vez que as 
transações são do tipo recorrente,  são feitas dia-
riamente junto aos grandes fornecedores, termi-

nam no momento da transação e seus termos 
limitam-se à negociação do preço.  

Já para os micro-insumos, que se refe-
rem a vitaminas, minerais, aminoácidos, vacinas 
e medicamentos, além do fator preço, a empresa 
também considera os aspectos técnicos e tecno-
lógicos, que influenciam na produtividade e quali-
dade do produto final e refletirão no custo de pro-
dução. Os fornecedores de micro-insumos tam-
bém são responsáveis pelas análises laboratori-
ais de todos os insumos utilizados. A empresa 
Rivelli também realiza o contrato clássico e go-
vernança via mercado. Entretanto, minimizaria os 
custos de transação e tornaria a negociação mais 
eficiente a utilização do contrato relacional com 
governança bilateral ou com governança unifica-
da com os fornecedores de micro-insumos.  

Existe uma alta especificidade local pa-
ra o produto por ser perecível e envolver elevado 
custo de transporte. A sua vida de prateleira é 
muito variável, pois fatores externos à empresa 
podem comprometer sua integridade, como tem-
peratura inadequada de conservação do produto, 
seja ao transportá-lo ou nos pontos de venda. O 
transporte do produto é realizado pela empresa 
que possui frota própria. Para o acondicionamen-
to é preciso de câmaras frias e, por ser um produ-
to de alto giro, o tempo total para operação é mui-
to rápido, em média, cerca de 30 horas.  
 A especificidade relacionada à marca 
tem sido uma estratégia de marketing utilizada 
pela empresa. Ela tem apostado em uma estra-
tégia de desenvolvimento de uma marca forte e 
bem consolidada, partindo do princípio de que 
esta é um ativo de grande valor, um contrato de 
fidelidade com a mente do cliente. São desenvol-
vidas linhas claras e objetivas de design, emba-
lagens atraentes e sugestivas, acompanhando as 
exigências do mercado e do SIF. A propaganda 
tem sido um instrumento de promoção responsá-
vel pela grande alavancagem da empresa. As 
ações promocionais são direcionadas de acordo 
com a demanda direta da clientela ou conforme a 
necessidade de alavancagem de venda.  

Um dos ativos mais específicos do pro-
cesso é a mão-de-obra que trabalha na empresa, 
ela tem que ser muito qualificada e especializada 
no que se refere ao perfeito corte, calibragem e 
higiene do produto. A empresa realiza diariamente 
um abate de cerca de 65.000 aves, destinando 
100% para cortes com ossos e sem ossos. Um 
abate bem conduzido, utilizando toda a técnica 
necessária para a obtenção de boas carcaças,
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 QUADRO 2 - Formas Eficientes de Governança 

Nível de especificidade do ativo 
Freqüência 

Não específico Misto Muito específico

Govern. via mercado Govern. trilateral Govern. trilateralOcasional 
Contrato clássico Contrato neoclássico Contrato neoclássico

Govern. via mercado Governança bilateral Govern. unificada
Recorrente 

Contrato clássico Contrato relacional Contrato relacional
Fonte: Elaborado a partir de Williamson (1985). 

 
 

eleva a produtividade em até 10%, reduzindo injú-
rias, ou seja, hematomas no produto final.  Nos 
cortes, quanto maior o treinamento da equipe, 
maior o rendimento na desossa de carne com os-
so e sem osso, bem como redução de problemas, 
tais como recortes indesejáveis, deformação de 
cortes e baixo rendimento por carcaça. Logo, a 
cadeia do frango é caracterizada pela alta especifi-
cidade humana. A empresa caminha para a ob-
tenção de controles mais eficientes de qualidade, 
com investimentos direcionados ao treinamento de 
funcionários e à contratação de técnicos especiali-
zados em programas de controle de qualidade. 

Outra fonte de especificidade pode ser 
associada à definição de atributos específicos 
pelo produtor e pela indústria, ou seja, especifici-
dade física dos ativos, pois ambas as partes in-
vestem em ativos e tecnologias específicas para 
a produção de frango, que não teriam o mesmo 
valor se fossem destinadas a outro uso.  

O relacionamento da empresa com os 
produtores de frango é caracterizado por uma 
parceria regida por contrato feito por prazo de 
cinco anos, são cerca de 70 integrados em um 
raio de 50km. A aquisição de matéria-prima via 
sistema de preços não resolve o problema da 
obtenção do produto frango, desenvolve-se, en-
tão, o sistema de contratos com os produtores. 
Via de regra, o produtor de frangos de corte es-
pecializa-se unicamente na engorda das aves, 
não tendo de se preocupar com a produção dos 
pintos e produção de rações. Os integrados são 
orientados pela empresa, sendo capazes de ofe-
recer a ela aves dentro dos padrões de qualidade 
desejados e com custo-benefício competitivo. 
Dessa forma, consegue-se produzir matéria-
prima para um abate de 65.000 aves/dia.  

Para garantir não apenas o abasteci-
mento regular, mas também a qualidade da maté-
ria-prima, na estrutura organizacional, a empresa 
conta com uma área técnica com gestão própria, 
responsável por qualificar, prestar serviços de as-

sistência técnica e auditar os integrados, com o 
auxílio de técnicos contratados, especializados em 
genética, manejo de animais e outros. A oferta re-
gular de matéria-prima é assegurada através de 
uma avaliação contínua das perspectivas do mer-
cado consumidor. A última estratégia de expansão 
da empresa foi a aquisição de um incubatório em 
Mateus Leme, Estado de Minas Gerais, que em 
um prazo de doze meses irá atender a 100% da 
demanda da empresa, proporcionando maior com-
petitividade e segurança no abastecimento.  

A empresa Rivelli procura disseminar 
sua produção e comercialização e desenvolver 
novas linhas de produtos, como frango a passari-
nho, espetinhos, empanados, salsichas e morta-
delas, para atender os vários segmentos de mer-
cado, visando manter a competitividade e a so-
brevivência da empresa. 

Nos últimos anos, buscou agregar valor 
à linha de produtos, deixando de fabricar o mo-
noproduto, frango inteiro resfriado, para produzir 
um mix variado de produtos à base de frango, 
porém elaborados e processados, concentrando 
40% para cortes de frango desossado,  congela-
do e temperado, 35% para cortes com osso e 
25% para sub-produtos como: cabeça, pescoço, 
pé e miúdos, e produtos de consumo sazonal 
como o Avefest, comercializado no período de 
festas de final do ano.  

O processo de internacionalização é 
uma realidade, cerca de 40% da produção é desti-
nada à exportação para continentes como África e 
Oriente Médio, e países como o Japão e China. A 
cultura do país comprador exerce forte influência 
na definição da linha de produtos e suas caracterís-
ticas, configurando a especificidade dedicada.  

Os países africanos têm tendência ao 
consumo de cortes com osso a granel acondicio-
nados em embalagens de papelão menores 
(10kg), em função do baixo poder econômico; em 
um outro extremo, o Japão opta por cortes espe-
ciais desossados e embalados a vácuo, devido à 
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 preocupação com o aspecto sanitário. Já o Orien-
te Médio possui uma tendência ao consumo de 
frangos inteiros congelados com peso entre 
1,00kg e 1,30kg. No mercado nacional também 
existem diferenças regionais no perfil de consu-
mo, a Região Nordeste, por exemplo,  tem ten-
dência ao consumo de cortes de coxa e sobre-
coxa, enquanto a Região Sudeste opta por cortes 
de asa e peito. A linha de produtos é disponibili-
zada em função dos hábitos e comportamento de 
compra dos consumidores. O preço de venda 
normalmente é obtido a partir da negociação indi-
vidual, cliente a cliente, considerando-se a estru-
tura de custos, nível de preços da concorrência e 
percepção de valor dos clientes.  

A estrutura de governança da empresa 
junto aos distribuidores do produto final ocorre via 
mercado e os contratos são clássicos, uma vez 
que se utiliza apenas o preenchimento de um 
formulário de pedido, em que se estabelece uma 
solicitação de faturamento por parte do cliente, é 
o mercado que determina o rumo das transações. 
As vendas para o mercado interno atendem prin-
cipalmente os Estados de Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São Paulo. A maior parte da produção 
é comercializada diretamente ao varejista. 
 
 
4 - CONCLUSÕES 

 
Esta pesquisa constatou que a integra-

ção dos elos que compõem a cadeia produtiva do 
frango, seja do tipo contratual ou vertical, é fator 
fundamental para sua competitividade no mercado. 
A alternativa de governança, unicamente via mer-
cado, não dá condições de competitividade,  já que 
a carne de frango é um ativo que apresenta um 
nível alto de especificidade local, física, dedicada, 
temporal, humana e relacionada à marca. 

A evolução na relação produtor-
empresa, observada nos últimos anos, é positiva, 
uma vez que a empresa necessita de matéria-
prima com qualidade e custo reduzido e, para is-
so, disponibiliza tecnologia aos produtores que 
detém mão-de-obra qualificada com custo baixo. 
O sucesso competitivo da empresa  Rivelli Ali-
mentos LTDA deve-se à qualidade, sanidade, 

preços baixos e capacidade de adaptação às 
exigências dos diferentes segmentos de consu-
midores presentes no mercado nacional e inter-
nacional. Essa capacidade de adaptação está 
certamente relacionada à presença de uma estru-
tura de governança do tipo contratual, que permi-
te a obtenção regular e padronizada de matéria-
prima com custo mais baixo devido à eficiência 
produtiva. Além disso, a forma contratual facilita a 
transferência de tecnologia e ajuda a suprir a es-
cassez de crédito dos produtores. 

Entretanto, enquanto entre a empresa 
e os produtores de frango tendem a predominar 
estruturas contratuais de governança, ou seja, 
governança bilateral e unificada e contratos do 
tipo relacional, entre a empresa e os fornecedo-
res de micro e macro-insumos e entre a empresa 
e os distribuidores dos produtos finais a gover-
nança ainda tende a se estabelecer via mercado 
e os contratos são do tipo clássico. Nesse caso, 
tentativas no sentido de criar formas mistas de 
governança  e contratos do tipo relacional podem 
ser procuradas pela empresa visando a redução 
dos custos de transação, tanto no que se refere a 
uma transmissão mais rápida e eficaz das infor-
mações do consumidor final,  ou seja, redução 
dos custos de informação, como na redução dos 
próprios custos operacionais das transações em 
si, via eliminação dos intermediários que agre-
gam custos desnecessários ao processo. 

A empresa tem adotado controles mais 
eficientes de qualidade, com investimentos dire-
cionados ao treinamento de funcionários e con-
tratação de técnicos especializados, promovendo 
o controle de pontos críticos no interior da empre-
sa, de modo que os mesmos são identificados e 
corrigidos rapidamente. A empresa tem como 
meta a produção de alimentos com responsabili-
dade e qualidade, para isso investe em técnicas 
industriais, visando a adequação às normas de-
terminadas pelo Ministério da Agricultura e nor-
mas internacionais de bioseguridade. Existe um 
departamento específico para controle de quali-
dade e atendimento ao cliente, já que o serviço 
pós-venda é necessário para auxiliar a empresa 
a detectar os problemas e para que se possa 
resolvê-los de maneira rápida e eficiente. 
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O AGRONEGÓCIO DO FRANGO DE CORTE: 
um estudo de caso sob a ótica da economia dos custos de transação 

 
RESUMO: Esta pesquisa tem por objetivo analisar a competitividade e a estrutura de gover-

nança da empresa Nogueira Rivelli Irmãos Ltda, abatedora e processadora de carne de frango,  instala-
da em Barbacena, Estado de Minas Gerais, já que ela contribui para a geração de renda e empregos. O 
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 referencial teórico de suporte é a economia dos custos de transação e a metodologia é o estudo de caso. 
Verificou-se que a integração contratual ou vertical dos elos que compõem a cadeia produtiva do frango 
de corte é fundamental para a sua competitividade no mercado. 
 
Palavras-chave: competitividade, frango, economia dos custos de transação. 
 
 

THE BROILER PRODUCTION AGRIBUSINESS:  
a case study applying transaction cost economics 

 
ABSTRACT: This research aims to analyze the competitiveness and governance structure of 

the chicken slaughtering & processing of firm Nogueira Rivelli Irmãos Ltda established in the city of Bar-
bacena, State of Sao Paulo, Brazil, since it responds for income and employment generation within the 
local economy. The theoretical framework used is the transaction cost economic and the methodology is 
the case study. The results have shown that contractual or vertical integration of the links that form the 
chicken supply chain is crucial for market competitiveness. 
 
Key-words: competitiveness, broiler, transaction cost economics (TCE). 
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